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TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

1.1. Inscrição da servidora em curso, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD V. UNIT R$ V. TOTAL R$ 

1 Inscrição de servidora no curso online “SIOPE 
DESCOMPLICADO”, promovido pela Decisão Consultoria e 
Assessoria Ltda, a ser realizado no dia 08/05/2024. 

01 
inscrição 

1.500,00 1.500,00 

1.2. O serviço desta contratação é caracterizado como comum, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar. 

1.3. Poderá ser dispensada a formalização de contrato em razão do disposto no art. 95, inciso II da Lei nº 
14.133/2021, desde que substituído por outro instrumento hábil, como carta-contrato, nota de empenho de despesa, 
autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do 
Estudo Técnico Preliminar. 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024. 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERANDO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 

3.1. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos 
Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. Os requisitos da contratação são os previstos na proposta da empresa contratada. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

5.1. A execução dos serviços se dará conforme proposta da empresa contratada. 

Mão de obra a ser disponibilizada 

5.2. O curso deverá ser ministrado pela Lisa Rubik, que tem 13 anos atuando com o FUNDEB, é Conselheira CRCAL, 
é contadora pública formada pela Unioeste Cascavel - PR. Especialista em Gestão Pública e MBA em Administração e 
Contabilidade Pública. Atualmente é Membro do FOCCO - AL e Fórum de Combate a Corrupção e CEO da Empresa 
Decisão Consultoria e Assessoria Ltda.  

João Scaramelli é um dos maiores especialistas em PCASP no Brasil, experiência adquirida no campo de batalha pela 
coordenação da implantação do PCASP em 11 Estados brasileiros. Foi responsável pelas rotinas orçamentárias, 
contábeis e fiscais de 4 sistemas de contabilidade pública municipal. É contador, professor e escritor, especialista em 
Contabilidade Pública (MBA em Gestão de Cidades) e já formou centenas de contadores públicos. 

5.3. Acesso garantido ao curso que acontecerá ao vivo no google meet a partir do dia 08 de maio de 2025, sendo 8 
aulas de 3h de duração cada (ocorrendo na sexta feira, das 9h as 12h da manhã), totalizando 24h de conteúdos online 
e ao vivo.  

5.4. Aulas em formato hibrido, gravadas e ao vivo com oficinas práticas e exercício baseados em casos reais 

Demais obrigações da empresa contratada 

5.5. Obriga-se a empresa contratada a indicar nova data para realização do curso em caso de necessidade de 
cancelamento do mesmo. 



 

   

 

6. MODELO DE GESTÃO  

6.1. O serviço deverá ser executado fielmente pela empresa contratada, de acordo com o disposto em sua proposta, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. As comunicações entre o Município e a empresa contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 
exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.3. O Município poderá convocar o preposto da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas 
de imediato. 

Fiscalização Técnica 

6.4. A fiscalização técnica será exercida pela servidora Rita Soares Neta Figueiredo, sendo que esta acompanhará a 
execução dos serviços, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na proposta, de modo a assegurar 
os melhores resultados para a Administração; 

6.5. O fiscal técnico do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução dos serviços, com a descrição 
do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.6. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico emitirá notificações para a correção da 
execução, determinando prazo para a correção;  

6.7. O fiscal técnico informará à autoridade competente, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou 
adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o 
caso; 

6.8. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução dos serviços nas datas aprazadas, o fiscal técnico 
comunicará o fato imediatamente à autoridade superior. 

Fiscalização Administrativa 

6.9. A fiscalização administrativa será exercida pelo servidor Suzana A. de Abreu Cadari, sendo que este verificará 
a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as 
glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 
pertinentes, caso necessário. 

6.10. Caso ocorra descumprimento das obrigações assumidas, o fiscal administrativo atuará tempestivamente na 
solução do problema, reportando à autoridade superior para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a 
sua competência. 

Gestão 

6.11. A gestão da contratação será exercida pelo secretário titular da Secretaria das Financas e Planejamento, que 
coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização dos serviços contendo todos os registros 
formais da execução, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações, elaborando relatório 
com vistas à verificação da necessidade de adequações para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.12. O gestor acompanhará os registros realizados pelos fiscais, de todas as ocorrências relacionadas à execução do 
objeto e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 
competência. 

6.13. O gestor acompanhará a manutenção das condições de habilitação da empresa contratada, para fins de 
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento 
da despesa no relatório de riscos eventuais.  

6.14. O gestor emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pela empresa contratada, com menção ao seu desempenho 
na execução dos serviços, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

6.15. O gestor tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins 
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente 
ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 



 

   

 

6.16. O gestor deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 
justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da 
Administração.  

6.17. O gestor deverá enviar a documentação pertinente para a formalização dos procedimentos de liquidação e 
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização. 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será efetuado posteriormente à execução dos serviços, nos valores fixados. 

Do recebimento 

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 02 (dois) dias, pelos fiscais técnico e administrativo, 
mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico e administrativo. 

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda da empresa 
contratada com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga. 

Liquidação 

7.4. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, será efetuada a sua liquidação no prazo de 10 
(dez) dias úteis. 

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os 
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.5.1 O prazo de validade; 

7.5.2 A data da emissão; 

7.5.3 O valor a pagar; e 

7.5.4 Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

7.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, 
esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a 
comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

7.7. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da 
comprovação da regularidade fiscal. 

7.8. A Administração deverá verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital e identificar 
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do Município, proibição de contratar com o Poder 
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

7.9. Constatando-se situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para 
que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 
ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

7.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos 
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 
recebimento de seus créditos.  

7.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

7.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela 
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.  

Prazo de pagamento 

7.13. O pagamento será efetuado, contado da finalização da liquidação da despesa, até o décimo dia do mês 
subsequente, desde que o documento fiscal esteja em tempo hábil na Divisão de Tesouraria do Município. 



 

   

 

7.14. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre 
o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do INPC. 

Forma de pagamento 

7.15. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

7.16. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 

7.17. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

7.18. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, 
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

7.19. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, 
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao 
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio de inexigibilidade de licitação, com fulcro no art. 74, inciso III, alínea 
“f” da Lei nº 14.133/2021, uma vez que se trata de contratação de serviços de treinamento e aperfeiçoamento de 
pessoal, a ser ministrado por empresa e profissional de notória especialização. 

Exigências de habilitação 

8.2. Para fins de habilitação, a empresa contratada deverá comprovar a regularidade jurídica, fiscal, trabalhista e 
social, assim como demonstrar a notória especialização da empresa e do profissional por meio de atestados de 
capacidade técnica fornecidos por entes públicos ou privados. 

8.3. Diante da simplicidade do objeto, da execução imediata dos serviços e em razão do valor da contratação, será 
dispensada a comprovação de qualificação econômico-financeira. 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

9.1. O valor estimado da contratação é de R$ 1.500,00 (Hum mil e quinhentos reais). 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento Geral do Município de Ubiratã. 

10.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 
 

ÓRGÃO DESPESA CATEGORIA DESCRIÇÃO FONTE VALOR 

04.04 8661 3.3.90.39.05.00.00 Serviços Técnicos Profissionais Recursos Livres 1.500,00 

 

Ubiratã, PR, 01 de abril de 2025. 

 

 

 

 
Viviane Cristina Ciciliato Retamero 

Responsável pela elaboração do Termo de Referência 


